
Procedimeno Adminisratvo nº 2023.0006008

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seus Promoores de Jusça,

membros ulares do Grupo de Auação Especializada em Segurança Pública – GAESP, no

exercício de suas aribuições legais, com undameno nos ermos da Resolução

005/2018/CSMPTO (alerada pelas Resoluções CSMP nº 001/2019 e 001/2020), que lhe

conerem a legimidade para expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços

públicos e de relevância pública, bem como ao respeio, aos ineresses, direios e bens cuja

deesa lhe cabe promover, xando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis:

CONSIDERANDO que incumbe ao Minisério Público a deesa da ordem jurídica, do regime

democráco e dos ineresses sociais e individuais indisponíveis., nos ermos dos argos 127,

cap, da Consuição Federal;

CONSIDERANDO que cabe ao Minisério Público exercer a uela diusa da segurança pública

e o conrole exerno da avidade policial, nos ermos do ar. 129, inciso VII, da Consuição

Federal;

CONSIDERANDO que o argo 3º, II, e parágrao único da Resolução n. 20, de 20 de maio de

2007, do Conselho Nacional do Minisério Público – CNMP, dispõe que o conrole

concenrado da avidade policial será exercido por membros com aribuições especícas,

conorme disciplinado no âmbio de cada Minisério Público, sem prejuízo da acumulação de

aribuições enre um órgão miniserial cenral e diversos órgãos miniseriais locais;

CONSIDERANDO que o Grupo de Auação Especializada em Segurança Pública é o órgão

encarregado da coordenação e execução das avidades de uela coleva da segurança

pública e do conrole exerno da avidade policial, em âmbio esadual (ar. 1º, cap, da

Resolução nº 005/2021/CPJ);

CONSIDERANDO que a auação do GAESP será naliscamene orienada a assegurar

legalidade, regularidade e maior ecácia na área de segurança pública, inclusive a parr de

inormações roneiramene colhidas em inspeções e siuações sisemacamene

monioradas, que servirão de insrumeno para o omeno, scalização e eevação de

polícas de segurança pública, em âmbio esadual (ar. 1º, § 1º, da Resolução nº

005/2021/CPJ);

CONSIDERANDO que compee ao GAESP “assegurar legalidade, regularidade e maior

ecácia na área de segurança pública, inclusive a parr de inormações roneiramene

colhidas em inspeções e siuações sisemacamene monioradas, que servirão de
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insrumeno para o omeno, scalização e eevação de polícas de segurança pública, em

âmbio esadual” (ar. 1º, § 1º, da Resolução nº 005/2021/CPJ),

CONSIDERANDO que o GAESP deve auar, em âmbio esadual, “no diagnósco,

planejameno, proposição, scalização e moniorameno das polícas de segurança pública,

desenvolvendo direrizes de prevenção e repressão à criminalidade e pelo zelo à probidade

adminisrava da avidade da polícia judiciária e demais órgãos de segurança pública, pela

celeridade e regularidade das avidades de invesgação, bem como pela maior ecácia e

resoluvidade no combae à criminalidade” (ar. 2º, cap, da Resolução nº 005/2021/CPJ);

CONSIDERANDO que o GAESP esá vocacionado para a uela coleva da segurança pública

em casos de repercussão esadual, de modo que não deve (nem pode) se subsuir ao

promoor naural responsável pelo conrole exerno no âmbio das Comarcas;

CONSIDERANDO que a criação do GAESP não revogou as aribuições dos órgãos de execução

locais em casos de repercussão municipal ou circunscria a um ou mais municípios;

CONSIDERANDO que a abordagem do GAESP será “prioriariamene prevenva e proava,

mediane a ulização dos insrumenos empregados na promoção e uela coleva de

direios undamenais e de eevação de polícas públicas, visando a garana da presação

ecaz da segurança pública à sociedade e das condições esruurais necessárias à sua

realização” (ar. 2º, § 1º , da Resolução nº 005/2021/CPJ);

CONSIDERANDO que o GAESP em aribuições de naureza adminisrava, cível e criminal,

podendo insaurar procedimenos adminisravos, invesgaórios criminais e inquérios

civis, com a proposiura de ações e medidas judiciais e exrajudiciais pernenes,

incumbindo-lhe, ainda, expedir recomendações (ar. 4º, inciso II, da Resolução nº

005/2021/CPJ);

CONSIDERANDO que é aculado ao Minisério Público expedir Recomendação aos órgãos

da adminisração pública ederal, esadual e municipal, requisiando ao desnaário

adequada e imediaa divulgação (argo 27, parágrao único, IV, da Lei nº 8.625/93);

CONSIDERANDO que incumbe aos órgãos do Minisério Público, denre ouras ações, a

expedição de recomendações, visando o respeio aos ineresses, direios e bens cuja deesa

seja de responsabilidade do Minisério Público (ar. 4º, inciso IX, da Resolução CNMP nº

20/2007);

CONSIDERANDO que a segurança pública, dever do Esado, direio e responsabilidade de

odos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do

parimônio (ar. 144, cap, da Consuição Federal);

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, em sede de ADPF 995, nos ermos do

argo 144, § 8º, da CF, concedeu inerpreação conorme à Consuição, ao argo 4º da Lei
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13.022/14 e ao argo 9º da 13.675/18, declarando inconsucional odas as inerpreações

judiciais que excluem as Guardas Municipais, devidamene criadas e insuídas, como

inegranes do Sisema de Segurança Pública;

CONSIDERANDO que esão sujeios ao conrole exerno do Minisério Público, na orma do

ar. 129, inciso VII, da Consuição Federal, da legislação em vigor e da Resolução CNMP nº

20/2007, os organismos policiais relacionados no ar. 144 da Consuição Federal, bem

como as polícias legislavas ou qualquer ouro órgão ou insuição, civil ou miliar, a qual

seja aribuída parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e persecução

criminal;

CONSIDERANDO a ramiação do Procedimenos Adminisravo nº 2023.0006008,

insaurado para moniorar a evolução dos números de homicídios enados ou consumados

(e respecvos aos inracionais) no âmbio do Município de Palmas, como orma de avaliar

evenual progresso ou rerocesso da auação do Poder Público em avidades repressivas e

prevenvas e como orma de conribuir cricamene para a omização de polícas,

programas, planos, projeos, esraégias, ações e operações, inclusive no mapeameno e na

observação de locais de maior ocorrência de crimes dolosos conra a vida, com visas à

omização das invesgações e à redução da criminalidade;

CONSIDERANDO a criação do Conselho Comuniário de Segurança Prevenva do Município

de Palmas - CCSPP, com a promulgação da Lei Municipal nº 1.339, de 9 de novembro de

2004;

CONSIDERANDO que são aribuições do Conselho Comuniário de Segurança Prevenva do

Município de Palmas - CCSPP: sugerir prioridades de ação na área de segurança nos assunos

e necessidades que envolvam o Município de Palmas e região Meropoliana; ormular

esraégias e conrolar a execução da Políca Municipal a ser adoada para a segurança dos

munícipes; acompanhar e avaliar os serviços de segurança pública e privada presados à

população, zelando pelo respeio aos direios humanos e pela eciência dos serviços na

proeção do cidadão; avaliar a necessidade, bem como a qualidade dos serviços presados

pelas Bases Comuniárias de Segurança (Complexos Policiais Comuniários) e elaborar

sugesões quano a melhor orma de presação desses serviços; buscar o permanene

conao enre a comunidade e as orças policiais que auam no Município. (ar. 2º, incisos I a

V, da Lei Municipal nº 1.339/2004);

CONSIDERANDO que o Plano Municipal de Segurança esabelece direrizes e ações

especícas para promover a segurança pública no município, de modo a idencar os

principais desaos de segurança, denir meas e esraégias para enrenar crimes e

problemas relacionados, envolvendo a colaboração enre auoridades locais, a polícia e a

comunidade;
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CONSIDERANDO que o Minisério Público exerce papel crucial na área da segurança pública,

seja na persecução penal, seja no conrole exerno da avidade policial, posicionando-se

como um dos proagonisas da garana da deesa dos ineresses da sociedade, da promoção

da ordem jurídica, do cumprimeno da lei, da prevenção e repressão da criminalidade e do

oralecimeno do Esado de Direio, em proeção ao direio undamenal à vida;

CONSIDERANDO que a deesa da vida é um dos pilares undamenais que juscam a

exisência do Minisério Público como insuição permanene e essencial à unção

jurisdicional do Esado, incumbida da deesa da ordem jurídica, do regime democráco e dos

ineresses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que denro da ampla esera de auação obrigaória do Minisério Público,

na condição de ular da ação penal, sua vocação prioriária é a invesgação de crimes

violenos leais inencionais (CVLI);

CONSIDERANDO a exisência de notcia de expressivo aumeno de crimes violenos leais

inencionais no Município de Palmas, com regisro de mais de 90 (novena) homicídios aé o

presene momeno, a maior pare em conexo de rivalidade enre acções criminosas

responsáveis pelo ráco de drogas;

CONSIDERANDO que, a par das aribuições da 1ª Promooria de Jusça da Capial e da 29ª

Promooria de Jusça da Capial, o GAESP esá auorizado a presar auxílio em relação a

iniciavas que enham por objevo a vericação da regularidade, adequação e eciência da

avidade policial, bem como a uela de direios ransindividuais vinculados às avidades e

aos serviços de segurança pública e da persecução criminal (ar. 3º, inciso III, da Resolução

nº 005/2021/CPJ);

CONSIDERANDO que a auação do GAESP ocorre em um momeno esraégico de

oralecimeno da repressão e prevenção de crimes violenos leais inencionais,

especialmene aqueles comedos no conexo de organizações criminosas, com o objevo

de eviar poencial incremeno de homicídios em idênco conexo nos demais municípios

do Esado do Tocanns;

O Grupo de Auação Especializada em Segurança Pública resolve RECOMENDAR:

1) À Prefeiura Municipal de Palmas/TO e à Secrearia Municipal de Segurança e

Mobilidade Urbana de Palmas/TO:

a) A publicação, no prazo máximo de 45 (quarena e cinco) dias, do Plano Municipal de

Segurança, com esruura organizada e esraégica, visando a prevenção e repressão

de mores violenas na capial, com a abordagem dos aspecos imediaos e as causas

subjacenes;

b) A implemenação, no prazo de 3 (rês) meses, do Conselho Comuniário de

Segurança Prevenva do Município de Palmas - CCSPP, criado com a promulgação da
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Lei Municipal nº 1.339/2004, assegurada a parcipação de auoridades municipais,

represenanes de endades de classe, clubes de serviço, associações de bairro e

residenes ou domiciliados na capial;

c) A ampla disponibilização das imagens da Cenral de Moniorameno Elerônico para a

1ª Divisão de Repressão a Narcócos (DENARC-Palmas), a 1ª Divisão Especializada de

Homicídios e Proeção à Pessoa (DHPP-Palmas), a 1ª Divisão Especializada de

Repressão aos Crimes Organizados (DEIC-Palmas) e a Delegacia Especializada da

Criança e do Adolescene (DECA-Palmas), em diálogo de ineligência

inerinsucional, com visas a omizar a avidade invesgava;

d) O alinhameno enre o Cenro Inegrado de Comando e Conrole (CICC) da Preeiura

Municipal de Palmas e a Secrearia de Segurança Pública do Esado do Tocanns, de

modo a permir a cooperação, o comparlhameno de inormações, a idencação e

a análise holísca de padrões, endências e áreas de risco dos crimes violenos leais

inencionais;

e) A inegração das câmeras de scalização da Guarda Meropoliana, de rânsio e da

Polícia Miliar em uma cenral de moniorameno unicada, com o objevo de

permir o acompanhameno em empo real de padrões de comporameno

suspeios, avidades incomuns, moniorameno de ráego e fuxo de veículos;

) A circulação diária de, no mínimo, 12 (doze) viauras da Guarda Meropoliana de

Palmas, com pelo menos 6 (seis) viauras em cada urno, visando o parulhameno

consane de regiões de maior incidência de homicídios enados ou consumados e

ráco de drogas, conorme criérios de ineligência esabelecidos com as demais

orças de segurança pública;

g) O esudo sobre lugares de maior incidência de homicídios enados ou consumados e

ráco de drogas, de maneira inegrada com Polícia Miliar e Polícia Civil, para ns de

realocação ou insalação de novas câmeras de moniorameno;

h) O esabelecimeno de fuxos de inormações sobre crimes, em empo real, com a

Polícia Miliar e a Polícia Civil, de modo a denir esraégias de circulação e reorço

da Guarda Meropoliana em regiões de perigo;

i) A criação de polícas de incenvo e omeno para insalação de câmeras de

segurança em residências, esabelecimenos parculares, bares e disribuidoras, em

coordenação com endades lojisas, de modo a conribuir para análises esatscas,

omização das invesgações e ormulação de esraégias de policiameno mais

ecazes;

j) A denição de polícas públicas e campanhas inegradas de educação, cidadania,

espore, culura, lazer, saúde e beneiorias em locais de maior incidência de

homicídios enados ou consumados e ráco de drogas, como orma de prevenir a

criminalidade;

2) Aos delegados loados na Superinendência de Ineligência e Esraégia (SIEPC-TO), na

1ª Divisão Especializada de Homicídios e Proeção à Pessoa (DHPP-Palmas), na 1ª Divisão

de Repressão a Narcótcos (DENARC-Palmas), na 1ª Divisão Especializada de Repressão aos
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Crimes Organizados (DEIC-Palmas) e na Delegacia Especializada da Criança e do

Adolescene (DECA-Palmas):

a) O conrole avo, por meio de planilha elerônica, de acompanhameno de prazos e

ramiação dos inquérios policiais, ermos circunsanciados de ocorrências (TCOs),

bolens de ocorrência (BOs), com campo de desaque para as invesgações relavas

a crimes violenos leais inencionais (homicídio doloso, lesão corporal seguida de

more, larocínio, mores decorrenes de inervenção de agenes públicos e mores

violenas inencionais de policiais em serviço e ora de serviço), incluindo-se os aos

inracionais correspondenes;

b) O moniorameno de odos os casos de crimes violenos leais inencionais (e

respecvos aos inracionais), insaurando-se, de imediao, a respecva poraria de

inquério policial, providenciando-se a imediaa inserção no sisema elerônico

judicial e observando-se a devida remessa ao Minisério Público, além do

encerrameno das diligências cabíveis no prazo legal, com a elaboração do relaório

nal correspondene;

c) O moniorameno dos indicadores de criminalidade de sua área de aribuição, em

conjuno com a Polícia Miliar, com adoção de providências para auação coordenada

com as demais auoridades da segurança pública, implemenando-se uma políca

criminal especialmene volada para a repressão e prevenção de crimes violenos

leais inencionais (e respecvos aos inracionais);

d) O mapeameno, em conjuno com a Polícia Miliar, dos locais de maior incidência de

crimes violenos leais inencionais (e respecvos aos inracionais), bem como a

realização de campanhas para insalação de câmeras em residências,

esabelecimenos parculares, bares e disribuidoras, com visas à omização da

invesgação criminal e à redução da criminalidade, sem prejuízo da realização de

esudos e avidades ao lado de órgãos de rânsio, de orma inegrada e cooperada;

e) A observação, mensal e anual, da evolução dos números de crimes violenos leais

inencionais (e respecvos aos inracionais), como orma de avaliar evenual

progresso ou rerocesso da auação das polícias civil e miliar em avidades

repressivas e prevenvas e como orma de conribuir cricamene para a omização

de polícas, programas, planos, projeos e ações;

) O moniorameno do número de invesgações com diligências pendenes,

envidando-se odos os esorços necessários para a elaboração de relaório nal e o

encerrameno das demais providências cabíveis denro do prazo espulado em lei ou

inmação;

g) A promoção de roca de fuxo de inormações com o a Polícia Miliar, o Deran/TO e a

Guarda Meropoliana, com a devida segurança e auorização, de modo a permir

vericações mais rápidas e precisas de inormações veiculares e de conduores;

h) O esabelecimeno de mecanismos de inegração do sisema “Derane”, ulizado

pelo Deran-TO, com os sisemas de inormação ulizados pela Polícia Civil,

permindo-se o acesso a inormações de orma mais ágil e cenralizada;
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i) A realização de reinamenos conjunos enre as equipes da Polícia Civil, da Polícia

Miliar, da Guarda Meropoliana e do Deran-TO, para garanr que os

procedimenos de acesso e comparlhameno de inormações sejam compreendidos

e seguidos de maneira eciene;

j) A adoção de polícas de acesso resrio aos dados sigilosos, garando que apenas

pessoal auorizado enha acesso a esses maeriais, com a implemenação de sisemas

de moniorameno das comunicações inernas para idencar qualquer enava

suspeia de vazameno, além da ulização de ecnologias de cripograa para

proeger as inormações em rânsio e em armazenameno, denindo medidas

disciplinares claras e dissuasivas para casos comprovados de vazameno, a m de

desencorajar ais ações;

k) A auação coordenada em casos sob apuração denro de suas eseras de aribuições,

porém com refexo sobre invesgações de crimes de homicídio (e respecvos aos

inracionais), especialmene aqueles comedos em conexo de ráco de drogas ou

de organizações criminosas, com a ormação de equipes muldisciplinares para o

desenvolvimeno de plano de operações conjunas que abordem a prevenção,

invesgação e repressão de orma inegrada;

l) O comparlhameno de inormações relevanes sobre invesgações em andameno,

suspeios, padrões de criminalidade e áreas de risco, de modo a permir uma visão

mais abrangene da siuação e auxiliar na omada de decisões inormadas;

m) O desenvolvimeno de esraégias inegradas na prevenção e repressão aos crimes

violenos leais inencionais (CVLI) e respecvos aos inracionais, com o

planejameno de operações conjunas, idencação de áreas de alo risco e denição

de medidas especícas;

n) A sugesão à Preeiura Municipal de Palmas, ao Deran-TO e à Polícia Miliar de

locais onde se az conveniene e oporuna a insalação de câmeras de

moniorameno;

3) Ao Delegado-Geral da Polícia Civil:

a) O invesmeno em equipamenos de ala ecnologia, a exemplo do “Evonder”, a m

de elevar a eciência das perícias balíscas, visando o mapeameno de armas de ogo

e projéeis apreendidos, com visas a possibiliar a comparação balísca de orma

auomazada;

b) A implemenação de sisemas de reconhecimeno acial, capura de impressões

digiais e dados bioméricos, permindo a idencação de suspeios em imagens

capuradas por câmeras de vigilância e a vinculação de indivíduos a cenas de crime,

objeos, evidências e vestgios, com a consequene inegração aos bancos de dados

exisenes;

c) O mapeameno, em conjuno com a Polícia Miliar, dos locais de maior incidência de

crimes violenos leais inencionais (e respecvos aos inracionais), bem como a

realização de campanhas para insalação de câmeras em residências,
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esabelecimenos parculares, bares e disribuidoras, com visas à omização da

invesgação criminal e à redução da criminalidade, sem prejuízo da realização de

esudos e avidades ao lado de órgãos de rânsio, de orma inegrada e cooperada;

d) A assinaura e eevação de Termo de Cooperação Técnica enre o Minisério Público

do Esado do Tocanns e demais órgãos públicos aeos à segurança pública, visando

o comparlhameno de dados e inormações sobre homicídios dolosos (e respecvos

aos inracionais) no município de Palmas, Esado do Tocanns, com dealhameno

por local (endereço e coordenadas geográcas), período, perl de auor e víma e

movação, a m de moniorar a evolução dos números;

e) O esreiameno do diálogo com Polícia Miliar, Polícia Penal, Guarda Meropoliana

e Deran-TO, com visas à omização das avidades invesgavas;

4) À Secrearia de Segurança Pública do Esado do Tocantns:

a) A implanação do Cenro Inegrado de Comando e Conrole do Tocanns, de modo a

omenar a inegração das Forças de Segurança e ornecer uma resposa rápida e

ecaz para as siuações de crise e emergência, sobreudo crimes violenos leais

inencionais;

b) A inegração do Cenro Inegrado de Comando e Conrole do Tocanns com o Cenro

Inegrado de Comando e Conrole de Palmas, a m de permir a cooperação, o

comparlhameno de inormações, a idencação e a análise holísca de padrões,

endências e áreas de risco de maior incidência de crimes violenos leais

inencionais;

c) O esreiameno do diálogo com Polícia Miliar, Polícia Penal, Guarda Meropoliana

e Deran-TO, com visas à omização das avidades invesgavas;

5) Ao Comando-Geral da Polícia Miliar do Esado do Tocantns:

a) O acompanhameno, no âmbio de suas aribuições, de odos os casos de crimes

violenos leais inencionais, noadamene homicídios enados ou consumados e

respecvos aos inracionais, em conjuno com a Polícia Civil;

b) O moniorameno dos indicadores de criminalidade de sua área de aribuição, em

conjuno com a Polícia Civil, com adoção de providências para auação coordenada

com as demais orças de segurança pública, implemenando-se uma políca criminal

especialmene volada para a repressão e prevenção de crimes violenos leais

inencionais;

c) O moniorameno o número de more de civis decorrenes de inervenção policial e a

omada das providências cabíveis, em seu âmbio de aribuições;

d) A observância, mensal e anual, da evolução dos números de crimes violenos leais

inencionais, como orma de avaliar evenual progresso ou rerocesso da auação das

orças de segurança pública em avidades repressivas e prevenvas e como orma de
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conribuir cricamene para a omização de polícas, programas, planos, projeos e

ações;

e) O mapeameno, em conjuno com a Polícia Civil, dos locais de maior ocorrência de

crimes violenos leais inencionais, com visas à omização da invesgação criminal

e à redução da criminalidade, sem prejuízo da realização de esudos e avidades ao

lado de órgãos de rânsio, de orma inegrada e cooperada;

) A assinaura e eevação de Termo de Cooperação Técnica enre o Minisério Público

do Esado do Tocanns e demais órgãos públicos aeos à segurança pública, visando

o comparlhameno de dados e inormações sobre homicídios dolosos (e respecvos

aos inracionais) no município de Palmas, Esado do Tocanns, com dealhameno

por local (endereço e coordenadas geográcas), período, perl de auor e víma e

movação, a m de moniorar a evolução dos números;

g) A inegração das câmeras de Polícia Miliar com as de scalização da Guarda

Meropoliana e as de rânsio, em uma cenral de moniorameno unicada, com o

objevo de permir o acompanhameno em empo real de padrões de

comporameno suspeios, avidades incomuns, moniorameno de ráego e fuxo

de veículos;

h) O incremeno da circulação de viauras e guarnições nas regiões com maior

incidência de homicídios enados ou consumados e de ráco de drogas (e

respecvos aos inracionais) na capial, consoane moniorameno inegrado das

orças de segurança pública;

i) A adoção de mecanismos de acesso resrio aos dados sigilosos, garando que

apenas pessoal auorizado enha acesso a esses maeriais, com a implemenação de

sisemas de moniorameno das comunicações inernas para idencar qualquer

enava suspeia de vazameno, além da ulização de ecnologias de cripograa

para proeger as inormações em rânsio e em armazenameno, denindo medidas

disciplinares claras e dissuasivas para casos comprovados de vazameno, a m de

desencorajar ais ações.

j) O esreiameno do diálogo com Polícia Civil, Polícia Penal, Guarda Meropoliana e

Deran-TO, com visas à omização das avidades de segurança pública em maéria

de crimes violenos leais inencionais;

6) À Superinendência de Adminisração dos Sisemas Penienciário e Prisional:

a) O desenvolvimeno de proocolos claros e ágeis para a ransmissão de inormações

urgenes às divisões de polícia especializada (DENARC-Palmas, DHPP-Palmas, DEIC-

Palmas e DECA-Palmas), incluindo canais de comunicação direos e procedimenos

para garanr a rápida disseminação de inormações, com a ulização de plaaormas

ecnológicas e seguras, garanndo a condencialidade e a inegridade dos dados

ransmidos para minimizar a possibilidade de arasos na comunicação;
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b) O esreiameno do diálogo com Polícia Civil, Polícia Miliar, Guarda Meropoliana e

Deran-TO, em maéria de ineligência, com visas à omização das avidades

invesgavas;

7) Ao Deparameno Esadual de Trânsio do Tocantns (Deran-TO):

a) A inegração das câmeras de rânsio do Deran-TO com as de scalização da Guarda

Meropoliana e da Polícia Miliar, em uma cenral de moniorameno unicada, com

o objevo de permir o acompanhameno em empo real de padrões de

comporameno suspeios, avidades incomuns, moniorameno de ráego e fuxo

de veículos;

b) O acesso direo das unidades invesgavas da Polícia Civil (DENARC-Palmas, DHPP-

Palmas, DEIC-Palmas e DECA-Palmas) ao banco de dados do Deran-TO, incluindo o

sisema “Derane”, promovendo o fuxo de inormações enre as insuições, com a

devida segurança e auorização, de modo a permir vericações mais rápidas e

precisas de inormações veiculares e de conduores;

c) A denição de proocolos claros para o comparlhameno de inormações enre as

pares, incluindo prazos e ormaos apropriados para a roca de dados sensíveis;

d) A realização de reinamenos conjunos enre as equipes da Polícia Civil, da Polícia

Miliar, da Guarda Meropoliana e do Deran-TO, para garanr que os

procedimenos de acesso e comparlhameno de inormações sejam compreendidos

e seguidos de maneira eciene;

e) A implemenação de odas as medidas de segurança cibernéca e proeção de dados,

visando a prevenção do acesso não auorizado e a divulgação inadequada de

inormações sensíveis;

) O esabelecimeno de mecanismo de avaliação regular do uncionameno do fuxo de

inormações, buscando idencar possíveis problemas e oporunidades de melhoria.

Ourossim, requer o Minisério Público que, com base no argo 50 da Resolução CSMP nº

005/2018, sejam enviadas a ese Grupo de Auação Especializada, no prazo máximo de 15

(quinze) dias, inormações sobre o acaameno desa recomendação, sob pena de

ajuizameno de ação com o inuio de declarar a ilegalidade da Poraria.

Ociem-se às auoridades: Emerson Francisco de Moura — Superinendene da Ineligência

e Esraégia da Polícia Civil (SIEPC-Palmas); Claudemir Luiz Ferreira — Delegado-Geral da

Polícia Civil do Esado do Tocanns; Guilherme Counho Torres — Delegado de Polícia Civil

Tiular da 1ª Divisão Especializada de Homicídios e Proeção à Pessoa (DHPP-Palmas);

Rodrigo Saud Anuriano — Delegado de Polícia Civil Tiular da 1ª Divisão Especializada de

Repressão a Narcócos (DENARC-Palmas); Evaldo de Oliveira Gomes — Delegado de Polícia

Civil Tiular da 1ª Divisão Especializada de Repressão ao Crime Organizado (DEIC-Palmas);

Márcio Anônio Barbosa de Mendonça — Comandane-Geral da Polícia Miliar do Esado do

Tocanns; Ludmila Crisan Barreo Cesarino — Delegada de Polícia Civil Tiular da Delegacia
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Especializada da Criança e do Adolescene (DECA-Palmas); Willian Gonzaga dos Sanos —

Presidene do Deran-TO; Wlademir Cosa Moa Oliveira — Secreário de Esado da

Secrearia da Segurança Pública do Tocanns; Cinhia Alves Caeano Ribeiro — Preeia

Municipal de Palmas-TO; Agosnho Araújo Rodrigues Júnior — Secreário Municipal de

Segurança Pública do Município de Palmas-TO; para que, no prazo de 30 (rina) dias,

apresenem inormações pernenes sobre o assuno discudo.

Publique-se no poral elerônico do Minisério Público, conorme argo 16, §2º, II, da

Resolução 005/2018, do Conselho Superior do Minisério Público, e argo 7º, §2º, IV, da

Resolução 23/2007, do Conselho Nacional do Minisério Público.

Palmas/TO, 11 de seembro de 2023.

João Edson de Souza

Promoor de Justça

Coordenador do GAESP

Rafael Pino Alamy

Promoor de Justça

Membro Tiular do GAESP

Saulo Vinhal da Cosa

Promoor de Justça

Membro Tiular do GAESP
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